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PARECER Nº 218, DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 145, DE 2020
De autoria do Deputado Delegado Bruno Lima, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei n. 7.835, de 08 de maio de 1992, que dispõe sobre o regime de concessão de obras públicas, de concessão e permissão de serviços públicos e dá outras providências, para garantir a suspensão do pagamento e a continuidade da prestação dos serviços públicos essenciais.
A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo a propositura vem à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
A propositura pretende inserir parágrafos ao artigo 14 da Lei nº 7.835, de 08 de maio de 1992. Entretanto, referido artigo foi revogado pela Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020. Não há, pois, como se realizar a inserção desejada.
As demais alterações pretendidas pelo projeto consistem de inserções de incisos ao artigo 18 da Lei nº 7.835, de 08 de maio de 1992. Não há óbices legais ou constitucionais para que possam ser discutidos. No entanto, carecem de aprimoramento de redação, inclusive, para refletir a necessidade de equilíbrio econômico-financeiro dos contratos nos casos aplicáveis e as condições fiscais do Estado.
Assim, propõe-se o seguinte:
SUBSTITUTIVO
Altera a Lei nº 7.835, de 08 de maio de 1992, que dispõe sobre o regime de concessão de obras públicas, de concessão e permissão de serviços públicos e dá outras providências, para garantir a suspensão do pagamento de tarifas e a continuidade da prestação dos serviços públicos essenciais nos casos que especifica.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Ficam incluídos os incisos VI, VII e VIII ao artigo 18, da Lei nº 7.835, de 08 de maio de 1992, com a seguinte redação:

“Artigo 18 - (...)

VI - ter mantida a prestação dos serviços públicos quando declarada situação de emergência ou calamidade pública provocada por razões sanitárias ou de saúde.

VII - ter suspendido o pagamento das tarifas referentes aos serviços públicos quando da ocorrência de situações de emergência ou calamidade pública provocada por razões sanitárias ou de saúde, até a declaração de cessação de ocorrência pelo poder público, assegurado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos e observadas as possibilidades fiscais do Estado.
VIII - pagar de forma parcelada ou à vista os débitos adiados em decorrência da suspenção referida no inciso VII deste artigo.” (NR)

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 145, de 2020, na forma no substitutivo ora apresentado.
a) Marcos Zerbini – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO MARCOS ZERBINI, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Sala da Comissões, em 11/05/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Frederico d'Avila
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 


[image: image1.emf]